[image: image1.jpg]


[image: image1.jpg]




CONTRATO Nº 13/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORECATU E A EMPRESA H.A. SILVA COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA

Pela presente Contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 80.542.764/0001-48, estabelecida na Rua Barão do Rio Branco, 344 - Centro, na Cidade de Porecatu, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Fábio Luiz Andrade, Brasileiro, casado, portador da R.G. nº 9.311.246-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 076.434.699-70, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa H.A. Silva Comércio de Materiais Hospitalares Ltda EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 01.851.185/0001-00, com sede na Avenida Brasil, 5705, Zona 05, na cidade de Maringá-PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) Henrique Alves da Silva, portador(a) do RG nº 3.905.950-9 SPP/PR e CPF nº 710.922.859-20, neste ato denominada CONTRATADA, resolvem contratar, com integral observância da Lei Federal nº 8666/93, e alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 -  O presente contrato destina-se à aquisição, de forma parcelada, de soro fisiológico 1000 ml, 500 ml, 250 ml e 100 ml medicamentos para atender a Secretaria de Saúde, em conformidade com as especificações previstas e a proposta apresentada na Dispensa de Licitação nº 03/2017 que integram este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1 – O valor do presente contrato é de R$ 4.735,40 (quatro mil, setecentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos). O presente Contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua assinatura.

2.2 - O Prazo de que trata o item 2.1 poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que aludem o art. 57, § 4º,da Lei Federal n º 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS

3.1 - O fornecimento dos medicamentos será requisitado através da Secretaria de Saúde por meio de Requisição.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

4.1 - A CONTRATADA deverá assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

4.2 - O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1 - Fica fixado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da assinatura do  presente Contrato, para início da entrega dos produtos citados na Cláusula Primeira, conforme requisição da Administração Pública.
5.2 - Os produtos deverão ser entregues no Hospital Municipal, que após, verificando o atendimento de todas as exigências e condições, emitirá o atestado definitivo.

5.3 - Se achar necessário, a Comissão Municipal de Recebimento poderá requisitar ao setor competente/requisitante, acompanhamento da entrega com finalidade de atestar a qualidade dos produtos apresentados.

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES

6.1 - Os preços são os constantes da proposta comercial.

6.2 - Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

6.2.1 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a empresa que teve seu preço registrado será convocada para alteração, por aditamento, do preço na Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1 - O município efetuará o pagamento conforme cronograma financeiro da Secretaria de Finanças, nos dias 12 dos meses subsequentes ao recebimento e aceitação do produto, mediante apresentação da nota fiscal, da certidão negativa do INSS e do FGTS.

2 – As despesas decorrentes da aquisição do objeto serão suportadas pela dotação orçamentária 2.052.3390.30.00.00-1472.
Parágrafo Único: Na apresentação da Nota Fiscal, por ocasião do pagamento, deverá constar discriminado na mesma, o local da prestação dos serviços, número do processo do pregão e do contrato. Sua omissão implicará na retenção tributária. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente para correção.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

8.1 - Da Contratada:

a) Fornecer, no ato de cada pagamento, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, (FGTS).

b) Comunicar à Secretaria requisitante, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas qualquer ocorrência anormal, que impeça o fornecimento dos produtos contratados.

c) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte até o local determinado para sua entrega.

d) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de contaminação ou condenação por autoridade sanitária.

8.2 - Da Contratante:

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução do Contrato.

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar o pagamento devidos, nos prazos determinados.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1 - Não obstante o fato de a vencedora ser a única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto deste Contrato, a Administração, através de sua própria equipe formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.

CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato poderá ser rescindido nos casos de:

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira.

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.

d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada.

e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8666/93, bem como deste Contrato.

f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos.

CLÁUSULA ONZE - DAS PENALIDADES

11.1 - Se e adjudicatária se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro do prazo previsto nos itens 5 (cinco) dias, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do fornecimento, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8666/93.

11.2 - Multa diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por atraso injustificado na entrega dos produtos.

11.3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida defesa prévia, aplicar a Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV, do art. 87 da Lei Federal º 8666/93 e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues.

11.4 - O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição.

11.5 - A multa prevista não tem caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o pagamento delas não exime a Contratada das reparações dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração.

CLÁUSULA DOZE - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

CLÁUSULA TREZE – A fiscal do contrato é a Senhora Lidia Prudenciano.
CLÁUSULA CATORZE – DA CONDUTA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

1 - Os licitantes, bem como o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) prática corrupta : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

 b) prática fraudulenta : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

 c) prática colusiva : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) prática coercitiva : causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

 e) prática obstrutiva :  (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do organismo financeiro multilateral de promover inspeção ou auditoria. 

2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

3 - Considerando os propósitos dos itens acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, desde já concorda e autoriza, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cláusula Décima Primeira – Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu – Paraná, para a solução das questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acertados firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor.
Porecatu, 07 de fevereiro de 2017.

	     Prefeitura Municipal de Porecatu
     Fábio Luiz Andrade
    Contratante
	H. A Silva Comércio de Materiais Hospitalares Ltda
Contratado
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